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DEFINICOES
e ABCD: Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem
e BID: Boletim Informativo Diario

e Boletim Financeiro: documento de prestacdo de contas da
partida, preenchido pelo clube mandante no sistema on-line
da FPF

e CBF: Confederacao Brasileira de Futebol
e CBID: Codigo Brasileiro de Justica Desportiva

e CRM / CREF / CREFITO: Conselhos Regionais de Medicina / de

Educacao Fisica / de Fisioterapia e Terapia Ocupacional
e DCO: Diretoria de Competicdes da FPF
e DEA: Desfibrilador Externo Automatico

e Diretriz Técnica: documento expedido pela DCO que detalha
procedimentos operacionais, protocolares e comerciais do

Campeonato

e Edital de Convocagdo: comunicado da DCO que fixa prazos e

procedimentos preparatérios do Campeonato
e FIFA: Fédération Internationale de Football Association
e FPF: Federacao Pernambucana de Futebol
e IFAB: International Football Association Board

e LGE: Lei Geral do Esporte (Lei n°14.597/2023)




LGPD: Lei Geral de Protecao de Dados Pessoais (Lei n°
13.709/2018)

MP: Ministério Publico

Pré-escala: relacao prévia de atletas e membros da comissao
técnica, elaborada no sistema on-line da FPF, que da origem a

relacao oficial da partida

Quadro movel: equipe de arbitragem e oficiais designados
pela FPF para a partida, além do trio de campo, como

delegado(a) e representante

REC: Regulamento Especifico da Competicao

RGC: Regulamento Geral das Competicdes

SDS: Secretaria de Defesa Social

SNR: Sistema Nacional de Registro

TID-PE: Tribunal de Justica Desportiva de Pernambuco

W.O.: Walkover — resultado atribuido administrativamente a
um clube em razao de ndao comparecimento, abandono ou

outra infracao da adversaria



CAPITULO | - DA DENOMINAGAO E PARTICIPACAO

Art. 1° O Campeonato Pernambucano Feminino de 2026, doravante
denominado apenas Campeonato, € regido por 2 (dois)

regulamentos:

a) o Regulamento Geral das Competicdes (RGC), que trata das
matérias comuns aplicaveis a todas as competicdes coordenadas

pela FPF;

b) o presente REC, que condensa o sistema de disputa e demais
matérias especificas do Campeonato, prevalecendo sobre o RGC em

caso de conflito.

Paragrafo unico. Aplicam-se subsidiariamente o Estatuto da FPF, o

CBID, a LGE e as demais normas pertinentes.

Art. 2° O Campeonato tem por objetivo fomentar o futebol feminino
pernambucano, valorizar as atletas e os clubes e ampliar o
calendario da modalidade, sendo disputado, na forma deste
Regulamento, pelos 4 (quatro) Clubes identificados no Anexo A -

Relacao dos Clubes Participantes.

Paragrafo unico. Compete a DCO, na qualidade de coordenadora
do Campeonato, elaborar, alterar e dar cumprimento a tabela de
jogos, com o0s respectivos locais, datas e horarios previamente

definidos, observado o Art. 29.

Art. 3° E condicdo indispensavel para a participacdo de qualquer
Clube o envio do Oficio de Confirmacao de Participagao,
devidamente preenchido e assinado, acompanhado do Termo de
Cessao de Direitos de que trata o Art. 33, dentro do prazo definido

pela DCO no Edital de Convocacao.



CAPITULO Il - DO TROFEU, DOS TITULOS E DAS VAGAS

Art. 4° Ao Clube vencedor do Campeonato sera atribuido o titulo de
Campedao do Campeonato Pernambucano Feminino de 2026, e ao
segundo colocado o titulo de Vice-campeao do Campeonato

Pernambucano Feminino de 2026.

§ 1° O troféu representativo denomina-se Troféu Campedo do
Campeonato Pernambucano Feminino de 2026, cuja posse sera

assegurada ao clube que houver conquistado a Competicao.

§ 2° O Clube Campedao recebera o troféu correspondente e 50
(cinquenta) medalhas douradas destinadas as suas atletas,
comissao técnica e dirigentes; o Clube Vice-campeao recebera 50

(cinquenta) medalhas prateadas, com a mesma destinacao.

§ 3° A DCO publicard, em momento oportuno, a Diretriz Técnica

relativa a entrega do troféu e das medalhas.

§ 4° N&o serd permitida a reproducéo do troféu e/ou das medalhas.
A FPF pode autorizar, mediante solicitacao, réplicas do troféu em
dimensdes menores que as do original e réplicas das medalhas
limitadas a 50 (cinquenta), cujo custo sera integralmente suportado

pelo Clube solicitante.

§ 5° O cumprimento da Diretriz Técnica de entrega do troféu e das
medalhas cabe exclusivamente ao Clube Campedo (seus dirigentes
e/ou responsaveis por ele designados), que ficard responsavel pelo
cumprimento do horario e pelo controle de acesso ao cerimonial de

premiacao.

Art. 5° A classificacao final do Campeonato sera definida da
seguinte forma: 1° e 2° lugares, pelo resultado da final; 3° e 4°

lugares, pela classificacao da Primeira Fase, observado o Art. 15.



Art. 6° As vagas destinadas ao Campeonato em competicdes
nacionais, quando existentes, serao preenchidas conforme a
classificacao final (Art. 5°), observados os critérios e regulamentos da

entidade organizadora.

Paragrafo unico. Caso o clube com direito a vaga ja esteja
classificado para a mesma competicao por outro critério, dela
desista ou nao atenda aos requisitos da entidade organizadora, a

vaga sera transferida ao clube seguinte na classificacao final.

CAPITULO Ill - DA CONDICAO DE JOGO DAS ATLETAS E DOS
UNIFORMES

Art. 7° Terdo condicao de jogo no Campeonato as atletas
devidamente registradas e inscritas, observada a idade minima de

16 (dezesseis) anos completos até a data da partida.

§ 1° E permitida a inscricdo de atletas com registro profissional ou

com vinculo nao profissional, nos termos do RGC.

§ 2° Somente poderao participar do Campeonato as atletas cujo
nome conste no BID publicado até o ultimo dia util que anteceder
cada partida e que estejam devidamente inscritas no Campeonato
(SNR).

§ 3° O prazo limite para inscricdo é 19/11/2026, as 18:59:59 horas:
somente poderao participar as atletas que, até essa data e horario,
tiverem o contrato profissional ou o vinculo ndo profissional
publicado no BID e estejam devidamente inscritas no Campeonato.
As atletas inscritas apos o inicio do Campeonato terao condi¢cao de
Jogo apenas nas partidas posteriores a respectiva publicacao,

observado o § 2°.



a) Ocorrendo a renovacao do contrato definitivo, empréstimo ou
prorrogacao da atleta ja inscrita apos encerrado o prazo limite de
inscricao, esta mantera condi¢cao de jogo, desde que a publicacao
do ato no BID ocorra em até 15 (quinze) dias contados do término

do contrato anterior.

§ 4° E obrigatéria a utilizacdo da pré-escala para a confeccdo da

relacao de atletas, sob pena de responder perante o TID-PE.

§ 5° E obrigatério o cadastramento e o credenciamento no sistema
on-line de todos(as) os(as) profissionais envolvidos(as) na partida,
incluindo, mas nao se limitando a atletas, membros da comissao
técnica, gandulas, maqueiros(as), diretoria e prestadores de servicos,
com identificacao das areas do estadio a que cada profissional tera
acesso, sob pena da multa prevista no Anexo B. O tratamento dos

dados observard o Art. 34.

§ ©6° As credenciais expedidas por associacdes de cronistas
esportivos, nos termos da Lei, e por associacdes de fotografos nao
autorizarao o livre ingresso de seus portadores nos estadios ou
centros de treinamento, exceto quando se tratar de pessoal a
servico, devidamente credenciado no sistema de credenciamento

da FPF.

Art. 8° Todas as referéncias ao BID neste REC devem considerar o

que preveem o RGC e o SNR.

Art. 9° Uma atleta cujo nome tenha constado na sumula de uma
partida nao podera ser inscrita por outro clube disputante durante a

Competicao.

§ 1° Cada clube podera receber até 10 (dez) atletas transferidas por

empréstimo de outros clubes participantes, desde que possuam



contrato especial de trabalho desportivo (contrato profissional),
respeitado o disposto no caput. De um mesmo clube, podera
receber, no maximo, 5 (cinco) atletas. Nao serd admitido
empréstimo de atletas com vinculo nao profissional, pois essa

modalidade de registro nao o permite.

§ 2° E de Unica e exclusiva responsabilidade do clube cumprir as
limitacdes do § 1°, ndo gerando qualquer beneficio a seu favor a
eventual aceitacao, pela DCO, de inscricdes em desconformidade

com o limite.

§ 3° A constatacao de infragcao ao §1° ou a utilizacao de atleta sem
condicdao de jogo, enseja a remessa da sumula, com oficio
explicativo da DCO, ao TID-PE, para aplicacao das sancdes do art.
214 do CBID, inclusive a perda dos pontos ganhos na partida em
gue tenha sido utilizada uma ou mais atletas irregulares. Ocorrendo
a infracdo na final, o clube infrator sera considerado perdedor da

partida, sem prejuizo das demais sancdes impostas pelo TID-PE.

Art. 10. Os Clubes serao integrados em cada partida por 11 (onze)

atletas titulares, além de até 15 (Quinze) suplentes.

Art. 1. Poderao ficar no banco de reservas, durante a partida, até 6
(seis) membros da comissdo técnica, sendo 1 (um/a) médico(a), 1
(um/a) treinador(a), 1 (um/a) auxiliar técnico(a), 1 (um/a)
preparador(a) fisico(a), 1 (um/a) treinador(a) de goleiras e 1 (um/a)

massagista ou fisioterapeuta, além das suplentes.

§ 1° Antes de cada partida, sob pena de impedimento de participar,
0s membros da comissao técnica deverao apresentar documento
original, coOpia autenticada ou carteira digital emitida pelo

respectivo conselho: CRM (médico/a); CREF (preparador/a fisico/a);



CREFITO (fisioterapeuta); e documento oficial com foto para os

demais profissionais.

§ 2° A presenca de médico(a) no banco de reservas e as
consequéncias de sua auséncia sao reguladas exclusivamente pelo

Art. 22, inciso Ill.

§ 3° E vedada a presenca de qualquer dirigente no banco de
reservas ou ao redor do campo de jogo, sendo incompativel seu
cadastramento ou participacdo como integrante da comissao

técnica, médica ou equipe de apoio.

Art. 12. Os Clubes deverao cadastrar até 3 (trés) uniformes de sua
equipe (oficial, reserva e terceira opcao) no sistema da FPF e enviar
o respectivo oficio, com as imagens, para protocolo@fpf-pe.com.br,
no prazo definido pela DCO no Edital de Convocacao, sob pena da
multa prevista no Anexo B, sem prejuizo de outras sancdes

aplicaveis pelo TID-PE.

§ 1° Os uniformes oficial, reserva e terceira op¢cao devem ter cores e
tonalidades marcadamente contrastantes entre si, e a descricao das

pecas sera cadastrada no sistema:
a) Jogadoras: camisa, calcao e meiao;
b) Goleiras: camisa, calcao, meidao e boné (se for o caso).

§ 2° Cada clube deve anexar um arquivo de imagem (JPG, PNG ou
similar) para cada peca (camisa, calcao, meido). Para as goleiras,
cada clube indicara igualmente até 3 (trés) uniformes (oficial,
reserva e terceira opcao) de cores contrastantes entre si e das

jogadoras de campo do mesmo clube.
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§ 3° As camisas deverao conter numeragao nas costas, de 1 (um) a 99
(noventa e nove), sem repeticao de numeros entre atletas do
mesmo clube na mesma partida, cabendo a DCO definir, em
Diretriz Técnica, eventual obrigatoriedade de numeracao fixa

durante o Campeonato.

§ 4° Havendo coincidéncia ou semelhanca de cores entre os
uniformes dos clubes, cabera a DCO, previamente, ou a arbitragem,
no local da partida, definir os uniformes a serem utilizados, devendo

a troca ser feita, em regra, pelo clube visitante.
CAPITULO IV - DO SISTEMA DE DISPUTA

Art. 13. O Campeonato sera disputado em 2 (duas) fases: a Primeira
Fase, por pontos corridos entre os 4 (quatro) clubes, todos contra

todos, em turno unico; e a Segunda Fase, correspondente a final.

§ 1° Cada clube disputara 3 (trés) partidas na Primeira Fase,

totalizando 6 (seis) jogos nessa fase, além da final.

§ 2° Ao término da Primeira Fase, o primeiro e o segundo colocados
disputarao a final em jogo unico, com mando de campo do clube

mais bem classificado na Primeira Fase, observado o § 3°.

§ 3° Por razdes técnicas, de seguranca ou de capacidade de publico,
a FPF podera designar o estadio da final, inclusive fora do municipio
do clube mandante, preservada a este a condicao de mandante

para fins administrativos, operacionais e financeiros.

Art. 14. Na Primeira Fase, a vitoria vale 3 (trés) pontos, o empate 1

(um) ponto e a derrota nenhum ponto.
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Art. 15. Em caso de empate em pontos ganhos entre dois ou mais
clubes ao final da Primeira Fase, o desempate sera definido pelos

critérios, nesta ordem:

| — maior nUmero de vitorias;

Il — maior saldo de gols;

[l — maior numero de gols pro;

IV — confronto direto, aplicavel somente quando o empate ocorrer

entre exatamente dois clubes;

V — menor numero de cartdes vermelhos recebidos, incluidos os

decorrentes de segundo cartao amarelo na mesma partida;

VI — menor numero de cartdes amarelos recebidos, desconsiderados

0S gque resultaram em cartao vermelho;

VIl — sorteio publico, realizado pela DCO na sede da FPF, com

convocacgao prévia dos clubes interessados.

Art. 16. Se a final terminar empatada no tempo regulamentar, a
decisao sera por cobrancas de pénaltis, nos termos das regras do

IFAB.

Art. 17. O mando de campo das partidas da Primeira Fase sera
definido na tabela elaborada pela DCO, mediante sorteio publico
com convocagao prévia dos clubes, e a DCO divulgara previamente

locais, datas e horarios dos jogos.

§ 1° Em razao do turno unico, 2 (dois) clubes exercerdao o mando em
2 (duas) partidas e 2 (dois) clubes em 1 (uma) partida da Primeira

Fase, conforme o sorteio.
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§ 2° Considera-se mandante o clube indicado em primeiro lugar na

tabela de cada partida.

Art. 18. O Campeonato tera inicio em 14 de novembro de 2026, com
previsao de realizacdo da final em 5 de dezembro de 2026,

conforme a tabela.
CAPITULO V - DA DISCIPLINA E DO W.O.

Art. 19. O Campeonato submete-se ao CBID e a jurisdicao do

TJD-PE.

§ 1° A atleta ou o membro da comissao técnica expulso(a) ficara
automaticamente suspenso(a) da partida seguinte, sem prejuizo de

pena maior imposta pelo TIJD-PE.

§ 2° A atleta ou o membro da comissao técnica que receber o 3°
(terceiro) cartao amarelo, em partidas distintas, ficara

automaticamente suspenso(a) da partida seguinte.

§ 3° Os cartdes amarelos recebidos na Primeira Fase serao zerados
antes da final, permanecendo as suspensdes decorrentes do
acumulo de cartdes amarelos, de expulsao ou de decisao do TID-PE

ainda nao cumpridas.

§ 4° E responsabilidade exclusiva do Clube acompanhar o controle
de cartdes e suspensdes publicado pela DCO no site oficial e/fou no
sistema da FPF, sendo vedada a escalacao de atleta ou membro da

comissao técnica suspenso(a), sob as sang¢des do CBID.

§ 5° As suspensdes automaticas e as penas de suspensao por
partida impostas pelo TID-PE que nao forem integralmente
cumpridas até o término do Campeonato serao cumpridas na

edicdao seguinte do Campeonato Pernambucano Feminino ou na
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proxima competicao oficial da modalidade coordenada pela FPF de

gue a pessoa punida participe, observado o CBID.

Art. 20. O clube que nao comparecer a partida, ndo apresentar o
Nnumero minimo de 7 (sete) atletas, abandonar o jogo ou der causa a
sua nao realizacao sera declarado perdedor por W.O., pelo placar de
3 (trés) a O (zero), sem prejuizo das sancdes do Capitulo X e do

TID-PE.

§ 1° Considera-se ndao comparecimento a auséncia da equipe em
condicdes de iniciar a partida apds 30 (trinta) minutos do horario

marcado, salvo motivo de forca maior reconhecido pela DCO.

§ 2° Quando a partida for encerrada pela arbitragem em razao de
abandono ou de uma das equipes ficar reduzida a menos de 7 (sete)
atletas, prevalecera o placar existente no momento do
encerramento, se mais favoravel a equipe nao infratora; caso

contrario, sera aplicado o placar de 3 (trés) a O (zero).

§ 3° Os clubes deverao chegar ao local da partida com antecedéncia
minima de 1Th30 (uma hora e trinta minutos) do horario de inicio e
entregar a arbitragem a relacao oficial de atletas e comissao técnica,
gerada a partir da pré-escala, até 60 (sessenta) minutos antes do

inicio da partida.
CAPITULO VI - DAS DISPOSICOES FINANCEIRAS

Art. 21. Somente poderao ser cobrados ingressos se expressamente
autorizados pela FPF, que determinara as obrigacdes e requisitos

necessarios.

§1° Os pagamentos de taxas, transporte e diarias da arbitragem e do
guadro movel deverao ser efetuados pelo clube mandante antes do

inicio da partida.
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a) Nao efetuado o pagamento, o inicio da partida sera retardado
pelo prazo maximo de 30 (trinta) minutos, prorrogavel por mais 30

(trinta) minutos, para a regularizacao;

b) Persistindo a auséncia de pagamento, a partida nao sera
realizada e o clube mandante sera declarado perdedor por 3 (trés) a
O (zero), aplicado pela DCO, sem prejuizo da multa prevista no

Anexo B e do julgamento pelo TID-PE.

§ 2° O clube mandante preenchera o Boletim Financeiro da partida

Nno sistema on-line até as 12:00 do 1° dia util apds a partida.

§ 3° Concluido o preenchimento, o clube enviara o Boletim, assinado
fisica ou eletronicamente (assinatura gov.br ou certificado digital)
pelo(a) presidente ou responsavel legal, ao e-mail

protocolo@fpf-pe.com.br.

§ 4° O descumprimento dos §§ 2° e 3° sujeita o clube a multa

prevista no Anexo B.

§ 5° Taxas de participacao, cotas, custos de arbitragem da final,
deslocamento e eventual premiagcao em dinheiro serao definidos
pela FPF e comunicados aos clubes, por oficio, antes do inicio do

Campeonato.

CAPITULO VII - DA OPERAGCAO DO JOGO E DAS REGRAS DE
JOGO

Art. 22. O Clube mandante devera cumprir todas as exigéncias
legais e regulamentares de sua exclusiva responsabilidade e

providenciara, notadamente:
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| — seguranca no estadio feita por Policiais Militares, Guardas
Municipais e/ou empresa de seguranca privada credenciada nos

orgaos competentes de Seguranca Publica;

Il — perfeita normalidade quanto ao comportamento do publico, ao
campo de jogo, as bolas, ao banco de reservas, a vestiarios limpos e
higienizados, a gandulas e maqueiros(as), substituindo estes(as) se

necessario;

IIl - durante toda a partida, 1 (um/a) médico(a) no banco de reservas,
gue atendera obrigatoriamente as atletas dos 2 (dois) clubes.
Nenhuma partida sera iniciada nem tera continuidade sem sua
permanéncia. Sera exigida a carteira do CRM, fisica ou digital, e seu
nome devera constar na relacao da comissao técnica entregue pelo
clube mandante. Em caso de descumprimento, a partida sera
suspensa pelo prazo maximo de 30 (trinta) minutos, prorrogavel por
mais 30 (trinta) minutos para a resolucao; persistindo a situagao, o
clube mandante sera declarado perdedor por 3 (trés) a O (zero),
aplicado pela DCO, além da multa prevista no Anexo B e do

julgamento pelo TID-PE;

IV — 1 (uma) ambuldncia com, no minimo, 1 (um/a) enfermeiro(a),
equipada com materiais e medicamentos para atendimento de
urgéncias as atletas e ao publico;, nas partidas com presenca de
publico, deverao ser observadas, adicionalmente, as exigéncias de
atendimento médico e remocgao previstas na legislacao e nos laudos
do estadio. Nenhuma partida sera iniciada nem tera continuidade
sem ambulancia e enfermeiro(a). O descumprimento segue o
mesmo rito do inciso lll (suspensao por até 30 + 30 minutos e,

persistindo, 3 a O contra o mandante);
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V - zelo pela integridade fisica das torcedoras, dos torcedores e
demais pessoas presentes, com sinalizacao dos locais de acesso e
quantidade de agentes de seguranga, banheiros e acessos

compativel com cada setor;

VI - entrega a arbitragem de, no minimo, 3 (trés) bolas em

condi¢cdes de uso, do modelo designado pela FPF (Art. 26);
VIl — marcagao do campo de jogo, observadas as exigéncias da DCO,;

VI — maca para atendimento 3as atletas e 2 (dois/duas)
maqueiros(as) com idade minima de 18 (dezoito) anos, devidamente

documentados(as);

IX — no minimo 4 (quatro) e no maximo 6 (seis) gandulas com idade
minima de 18 (dezoito) anos, devidamente documentados(as), que

poderdo, segundo a necessidade, ser indicados(as) pela DCO;
X —redes em ambas as metas, em perfeito estado de conservacao;
Xl - placar do estadio, manual ou eletrénico;

Xl — DEA disponivel no local da partida e observancia do protocolo

de concussao da CBF/FIFA.

§ 1° Caso a partida nao seja realizada por nao terem sido tomadas as
providéncias necessarias pelo Clube mandante, este ficara sujeito a
multa prevista no Anexo B e a outras sancdes aplicaveis pelo
TJID-PE.

§ 2° A multa pela auséncia de médico(a) ou de ambulancia ndo se

acumula com a do § 1° pelo mesmo fato.

Art. 23. Os clubes poderao realizar o aquecimento de suas atletas no

gramado por, no maximo, 30 (trinta) minutos, com encerramento

i



obrigatdrio até 20 (vinte) minutos antes da partida. O aquecimento
de cada equipe limitar-se-a a um lado do campo e nao podera

ocupar o circulo central.

Paragrafo uUnico. Caberd a DCO coordenar o protocolo das
atividades pré-jogo, contemplando horario de aquecimento,

entrada das equipes, publicidade, apresentacdes e promocdes.

Art. 24. Os estadios ou centros de treinamento deverao seguir as

exigéncias abaixo:

a) se nao forem proprios, sera necessaria autorizacao do proprietario
cedendo o local para os jogos do Campeonato, que ficara a

disposicao da DCO nas datas das partidas;
b) sistema de iluminacao adequado para partidas noturnas;

c) dimensdes do campo, de acordo com o IFAB: linhas de fundo
com Nno Minimo 45 m e maximo de 90 m, e linhas laterais com no
minimo 90 m e maximo de 120 m. Padrao utilizado e sugerido pela

CBF e pela FPF: 68 m x 105 m;

d) locais reservados nos melhores pontos do estadio para que as
emissoras de televisdao realizem suas transmissdes e posicionem

suas profissionais de operacao de cameras;

e) se o0 estadio ou centro de treinamento normalmente utilizado
pelo clube mandante nao atender ao previsto, este devera indicar
outro que atenda; nao o fazendo, cabera a DCO indicar onde sera

realizada a partida;

f) os jogos em centros de treinamento serdao disputados com
portdes fechados, sem a presenca de torcedoras e torcedores. Terao

acesso exclusivamente atletas, membros da comissao técnica e
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demais profissionais identificados e relacionados em sumula oficial.
A presenca de publico somente sera permitida em estadios
previamente indicados pelos clubes, desde que possuam todos os

laudos técnicos obrigatoérios em plena vigéncia, conforme a LGE;

g) o mando de campo sera exercido no limite da jurisdicao do
mMunicipio a que pertenca a equipe mandante, exceto em situacdes
excepcionais, a critério da DCO e segundo o RGC, e na hipotese do
Art. 13, § 3°

Art. 25. Quando os dois clubes de uma partida tiverem indicado o
mesmo estadio ou centro de treinamento como local de mando
com, no minimo, 10 (dez) dias de antecedéncia do inicio da
Competicao, a realizacao da partida nesse local nao caracterizara
inversao de mando, prevalecendo como mandante o clube definido

Nna tabela.

Art. 26. A bola a ser utilizada no Campeonato sera aquela designada
pela FPF.

Art. 27. Cada clube podera realizar substituicdo de até 5 (cinco)
atletas por jogo, desde que respeitado o maximo de 3 (trés) atos de
substituicdo no decorrer da partida, além das substituicoes
adicionais por concussao, conforme o protocolo do IFAB adotado
pela CBF.

Paragrafo uUnico. Se o clube realizar substituicdes apenas no

intervalo, ainda tera 3 (trés) atos de substituicao no decorrer do jogo.

Art. 28. Todas as partidas terao duragao de 90 (noventa) minutos,
divididos em 2 (dois) tempos de 45 (quarenta e cinco) minutos, com

intervalo de 15 (quinze) minutos.
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§ 1° A partida interrompida por chuva, falta de iluminagcao ou outro
motivo de forca maior, e nao reiniciada no prazo de espera fixado
pela arbitragem, tera o tempo restante disputado em até 48
(quarenta e oito) horas, com o placar existente no momento da

interrupcao, em data, horario e local definidos pela DCO.

§ 2° No complemento, somente poderao atuar as atletas
relacionadas em sumula na data original e que tinham condicao de
Jogo naquela data, nao podendo retornar as atletas ja substituidas;

as expulsdes e os cartdes aplicados permanecem validos.

Art. 29. A tabela somente podera ser modificada mediante
solicitacao formal a DCO por qualquer dos clubes envolvidos na
partida ou pela emissora detentora dos direitos de transmissao,
guando houver, com antecedéncia minima de 10 (dez) dias da data
da partida, cabendo a DCO, ouvido o clube adversario, aprovar ou

reprovar o pedido.

§ 1° A DCO podera alterar a tabela de oficio, por conveniéncia técnica
ou operacional, comunicando os clubes com antecedéncia minima

de 5 (cinco) dias.

§ 2° As datas estipuladas neste REC e na tabela também podem ser
alteradas por forca maior, pandemia ou razdes excepcionais,

mediante informacao encaminhada aos Clubes pela DCO.

Art. 30. Os Clubes deverao cumprir integralmente as diretrizes
meédicas e protocolares emitidas pela FPF, bem como suas

atualizacdes.

§ 1° Cada clube devera manter suas atletas profissionais cobertas

pelo seguro de vida e de acidentes pessoais exigido pela legislacao,
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e recomenda-se a contratacao de seguro equivalente para as atletas

com vinculo nao profissional.

§ 2° Até o prazo limite de inscricao (Art. 7°, § 3°), cada clube
apresentara a DCO declaragcao, assinada pelo(a) médico(a)
responsavel, de que as atletas inscritas foram submetidas a

avaliacao médica pré-competicao, incluindo avaliagcao cardioldgica.

Art. 31. A arbitragem das partidas sera designada pela Comissao de

Arbitragem da FPF.

CAPITULO VIII - DOS DIREITOS COMERCIAIS, DA IMAGEM E DA
PROTECAO DE DADOS

Art. 32. Na qualidade de organizadora, pertencerao exclusivamente
a FPF todos os direitos comerciais inerentes ao Campeonato,
incluindo a adocao de denominacao adicional (Title Sponsor), a

serem definidos nos acordos celebrados pela FPF.

Paragrafo unico. Os acordos comerciais e as orientacdes
operacionais, protocolares e comerciais deverao ser respeitados
integralmente pelos Clubes e serdao objeto de Diretriz Técnica,

Manual e/ou oficios a serem publicados oportunamente.

Art. 33. Os Clubes cederao a FPF, em carater exclusivo, por meio de
Termo de Cessao de Direitos firmado por escrito juntamente com o
Oficio de Confirmacao de Participacao (Art. 3°), nos termos do art.
160, § 3°, da LGE, os direitos de captacao, fixacao, emissao e
transmissao de sons e imagens das partidas, para exibicao e
exploragcao por qualquer plataforma, midia, meio ou processo, no
Brasil e no exterior, e autorizarao o uso pela FPF de imagens
coletivas de sua equipe (atletas e membros da comissao técnica,

em conjunto, em atividade desportiva, em campo ou fora dele),
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além do nome oficial, uniformes, marcas e logotipos do clube,

visando exclusivamente a promoc¢ao do Campeonato.

§ 1° O Clube responde pela regularidade das autorizacdes de

imagem de suas atletas.

§ 2° Havendo receita decorrente da exploracdao dos direitos de
difusao de imagens, sera observado, quando aplicavel, o repasse as
atletas profissionais participantes previsto no art. 160 da LGE, por

intermédio do sindicato da categoria.

Art. 34. A FPF e os Clubes tratarao os dados pessoais coletados no
Campeonato (credenciamento, inscricao, controle antidopagem,
imagens e apuracao de integridade) em conformidade com a LGPD,
apenas para as finalidades deste REC, adotando medidas de

seguranca e limitando o acesso ao estritamente necessario.

CAPITULO IX - DA SEGURANGCA, DA INTEGRIDADE E DA
PROTECAO DAS ATLETAS

Art. 35. Em face do compromisso assumido pela FPF perante as
autoridades de Seguranca Publica do Estado (SDS), o Ministério
Publico (MP) e o TID-PE, o Campeonato estara sob
acompanhamento e fiscalizacdo, por empresa especializada no
mercado internacional, acreditada perante a FIFA e a CBF, em todas
as partidas, especificamente via televisionamento e monitoramento

do mercado de apostas relacionado as partidas.

Art. 36. Detectado, pelo monitoramento do volume e do indice de
apostas, indicio de manipulacao de resultado, a comissao especifica
designada pela FPF avaliara de imediato o relatério, notificara o
clube e as pessoas envolvidas para manifestacao prévia no prazo de

48 (quarenta e oito) horas e, em seguida, encaminhara relatdério
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fundamentado a Procuradoria de Justica Desportiva junto ao

TJD-PE.

§ 1° Havendo indicios graves, a FPF podera requerer ao TJD-PE a
adocao de medidas cautelares previstas no CBID, inclusive a
suspensao preventiva das pessoas envolvidas e o afastamento do

clube do Campeonato.

§ 2° Comprovada a manipulacao, o clube e as pessoas envolvidas
sujeitam-se as sanc¢des impostas pelo TID-PE nos termos do CBID,
inclusive perda de pontos, declaracdao de derrota e exclusao do
Campeonato, sem prejuizo das medidas civis e criminais cabiveis,

inclusive as previstas na LGE.

§ 3° Os fatos serao comunicados ao MP e as autoridades

competentes, preservado o sigilo da apuracgao.

Art. 37. E vedada toda e qualquer manifestacdo de racismo, injuria
racial ou discriminacao de qualquer natureza (raca, cor, etnia,
religido, procedéncia nacional ou regional, género, identidade de
género, orientacao sexual ou deficiéncia) nas dependéncias dos
estadios e centros de treinamento, por parte de atletas, comissdes

técnicas, dirigentes, prestadoras de servico ou publico.

§ 1° Constatada conduta discriminatdria, a arbitragem adotara o
protocolo das normas CBF/FIFA vigentes, podendo determinar a
paralisacao temporaria ou definitiva da partida, sem prejuizo do
registro em sumula e da comunicacao imediata a DCO e as

autoridades competentes.

§ 2° As condutas serao apuradas e julgadas pelo TID-PE, nos termos
do CBID, sem prejuizo da multa administrativa prevista no Anexo B,

aplicada pela DCO na forma do Art. 42.
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Art. 38. Cada Clube devera adotar medidas de protecao as atletas,
em especial as menores de 18 (dezoito) anos, quando houver, contra
assédio moral e sexual, abuso e qualquer forma de violéncia,
designando responsavel e canal de denuncia, e comunicando de
imediato a DCO e as autoridades competentes (inclusive Conselho
Tutelar e MP, quando envolver menores) os casos de que tiver

conhecimento.

Paragrafo Unico. Os clubes informardo a DCO o nome e o contato
do(a) responsavel e do canal de denuncia até o prazo limite de

inscricao (Art. 7° & 3°).

Art. 39. As atletas inscritas sujeitam-se ao controle de dopagem,
guando aplicavel, conforme normas da ABCD, da CBF e do Cédigo

Mundial Antidopagem, sem prejuizo do CBID.
CAPITULO X - DAS SANCOES E DO DEVIDO PROCESSO

Art. 40. Um clube podera desistir de disputar o Campeonato até 15
(quinze) dias corridos antes do inicio da competicao, ou seja, até 30
de outubro de 2026, explicando os motivos por oficio dirigido a
BIC@)

§1° Nao havera substituicao de clubes em caso de desisténcia.

§ 2° A desisténcia posterior caracteriza abandono, sujeitando o clube
as sancdes previstas no RGC, a multa prevista no Anexo B e a
suspensao de 2 (dois) anos de competicdes da modalidade
coordenadas pela FPF, nos termos do RGC, aplicadas apds o
procedimento do Art. 42, sem prejuizo das medidas cabiveis junto
ao TJD-PE.

§ 3° Quando um Clube abandonar ou for excluido apds o inicio, as

partidas por ele disputadas serao validas e as ainda nao disputadas
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serao decididas por W.O. em favor das adversarias (3 a 0), sem

prejuizo das penalidades do TID-PE.

Art. 41. A equipe gue se apresentar com menos de 7 (sete) atletas,
ou ficar reduzida a menos de 7 (sete) atletas apds o inicio da partida,
tera o resultado definido na forma do Art. 20 e sofrera a multa
prevista no Anexo B, aplicada pela DCO, sem prejuizo das sangdes
do CBJID.

Paragrafo Unico. Serd excluida do Campeonato, com suspensdo de
2 (dois) anos das competicdes da modalidade coordenadas pela
FPF, nos termos do RGC e apds o procedimento do Art. 42, a equipe
qgue (l) deixar de comparecer a 2 (duas) partidas, em sequéncia ou
alternadas, ou (llI) reincidir em apresentar-se ou ficar reduzida a
menos de 7 (sete) atletas, sem prejuizo de outras sangdes do TID-PE
e do CBID. As infracdes do clube mandante previstas nos Arts. 21 e
22 seguem as consequéncias ali definidas e nao ensejam, por si, a

exclusao.

Art. 42. As multas e suspensdes administrativas previstas neste REC,
nos valores do Anexo B, serao aplicadas pela DCO apds notificagao
do clube e prazo de defesa de 3 (trés) dias uUteis, em decisao
fundamentada, da qual cabera recurso ao TJD-PE. Nao se aplicam

multas distintas cumulativamente pelo mesmo fato.
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CAPITULO XI - DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 43. A DCO expedira normas e instrucdes complementares
necessarias a execucao deste REC, e o0s casos omissos serao

resolvidos pela DCO.

Art. 44, Este REC entra em vigor na data de sua publicacao,

revogando a versao anterior.

Recife, 21 de outubro de 2026.

Diretoria de Competicoes
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ANEXO A - RELACAO DOS CLUBES PARTICIPANTES

Clube Cidade
Ameérica Futebol Clube Recife
(bis Sport Club Recife
Ipojuca Atlético Clube lpojuca
Sport Club do Recife Recife

Observagbées: O Anexo A é parte integrante do REC do
Campeonato Pernambucano Feminino de 2026, conforme

estabelece o Art. 2°
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ANEXO B - TABELA DE MULTAS ADMINISTRATIVAS

Infracao Dispositivo | Multa (R$)
Falta de N 75 1 5 R$ 2.000

cadastramento/credenciamento de

profissionais no sistema on-line

Ndo cadastramento ou envio dos Art. 12 R$ 2.000

uniformes no prazo

Auséncia de pagamento da arbitragem AL AL E 1 R$ 10.000
e do quadro movel

Nao preenchimento ou nao envio do (ANFIE, 2 5 A5 R$ 2.000

Boletim Financeiro no prazo

Auséncia de médico(a) durante a Art. 22, 111 R$ 5.000

partida

Auséncia de ambulancia e/ou Art. 22, IV R$ 5.000

enfermeiro(a)

Nao realizacao da partida por falta de ASZ2 S SHIR R$ 15.000
providéncias do mandante

Conduta discriminatdria Art. 37, §2° R$ 5.000

Desisténcia apds o prazo Art. 40,8 2° | R$ 25.000
Equipe com menos de 7 (sete) atletas Art. 41 R$ 20.000

Observacgées: (1) As multas sGo aplicadas na forma do Art. 42,

vedada a cumulagdo pelo mesmo fato. (2) Em caso de reincidéncia

no Campeonato, a multa serd aplicada em dobro. (3) O Anexo B é

parte integrante deste REC.
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	DEFINIÇÕES 

	●​ABCD: Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem 
	●​BID: Boletim Informativo Diário 
	●​Boletim Financeiro: documento de prestação de contas da partida, preenchido pelo clube mandante no sistema on-line da FPF 
	●​CBF: Confederação Brasileira de Futebol 
	●​CBJD: Código Brasileiro de Justiça Desportiva 
	●​CRM / CREF / CREFITO: Conselhos Regionais de Medicina / de Educação Física / de Fisioterapia e Terapia Ocupacional 
	●​DCO: Diretoria de Competições da FPF 
	●​DEA: Desfibrilador Externo Automático 
	●​Diretriz Técnica: documento expedido pela DCO que detalha procedimentos operacionais, protocolares e comerciais do Campeonato 
	●​Edital de Convocação: comunicado da DCO que fixa prazos e procedimentos preparatórios do Campeonato 
	●​FIFA: Fédération Internationale de Football Association 
	●​FPF: Federação Pernambucana de Futebol 
	●​IFAB: International Football Association Board 
	●​LGE: Lei Geral do Esporte (Lei nº 14.597/2023) 
	●​LGPD: Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) 
	●​MP: Ministério Público 
	●​Pré-escala: relação prévia de atletas e membros da comissão técnica, elaborada no sistema on-line da FPF, que dá origem à relação oficial da partida 
	●​Quadro móvel: equipe de arbitragem e oficiais designados pela FPF para a partida, além do trio de campo, como delegado(a) e representante 
	●​REC: Regulamento Específico da Competição 
	●​RGC: Regulamento Geral das Competições 
	●​SDS: Secretaria de Defesa Social 
	●​SNR: Sistema Nacional de Registro 
	●​TJD-PE: Tribunal de Justiça Desportiva de Pernambuco 
	●​W.O.: Walkover – resultado atribuído administrativamente a um clube em razão de não comparecimento, abandono ou outra infração da adversária 
	CAPÍTULO I – DA DENOMINAÇÃO E PARTICIPAÇÃO 

	Art. 1º O Campeonato Pernambucano Feminino de 2026, doravante denominado apenas Campeonato, é regido por 2 (dois) regulamentos: 
	a) o Regulamento Geral das Competições (RGC), que trata das matérias comuns aplicáveis a todas as competições coordenadas pela FPF; 
	b) o presente REC, que condensa o sistema de disputa e demais matérias específicas do Campeonato, prevalecendo sobre o RGC em caso de conflito. 
	Parágrafo único. Aplicam-se subsidiariamente o Estatuto da FPF, o CBJD, a LGE e as demais normas pertinentes. 
	Art. 2º O Campeonato tem por objetivo fomentar o futebol feminino pernambucano, valorizar as atletas e os clubes e ampliar o calendário da modalidade, sendo disputado, na forma deste Regulamento, pelos 4 (quatro) Clubes identificados no Anexo A – Relação dos Clubes Participantes. 
	Parágrafo único. Compete à DCO, na qualidade de coordenadora do Campeonato, elaborar, alterar e dar cumprimento à tabela de jogos, com os respectivos locais, datas e horários previamente definidos, observado o Art. 29. 
	Art. 3º É condição indispensável para a participação de qualquer Clube o envio do Ofício de Confirmação de Participação, devidamente preenchido e assinado, acompanhado do Termo de Cessão de Direitos de que trata o Art. 33, dentro do prazo definido pela DCO no Edital de Convocação. 
	CAPÍTULO II – DO TROFÉU, DOS TÍTULOS E DAS VAGAS 

	Art. 4º Ao Clube vencedor do Campeonato será atribuído o título de Campeão do Campeonato Pernambucano Feminino de 2026, e ao segundo colocado o título de Vice-campeão do Campeonato Pernambucano Feminino de 2026. 
	§ 1º O troféu representativo denomina-se Troféu Campeão do Campeonato Pernambucano Feminino de 2026, cuja posse será assegurada ao clube que houver conquistado a Competição. 
	§ 2º O Clube Campeão receberá o troféu correspondente e 50 (cinquenta) medalhas douradas destinadas às suas atletas, comissão técnica e dirigentes; o Clube Vice-campeão receberá 50 (cinquenta) medalhas prateadas, com a mesma destinação. 
	§ 3º A DCO publicará, em momento oportuno, a Diretriz Técnica relativa à entrega do troféu e das medalhas. 
	§ 4º Não será permitida a reprodução do troféu e/ou das medalhas. A FPF pode autorizar, mediante solicitação, réplicas do troféu em dimensões menores que as do original e réplicas das medalhas limitadas a 50 (cinquenta), cujo custo será integralmente suportado pelo Clube solicitante. 
	§ 5º O cumprimento da Diretriz Técnica de entrega do troféu e das medalhas cabe exclusivamente ao Clube Campeão (seus dirigentes e/ou responsáveis por ele designados), que ficará responsável pelo cumprimento do horário e pelo controle de acesso ao cerimonial de premiação. 
	Art. 5º A classificação final do Campeonato será definida da seguinte forma: 1º e 2º lugares, pelo resultado da final; 3º e 4º lugares, pela classificação da Primeira Fase, observado o Art. 15. 
	Art. 6º As vagas destinadas ao Campeonato em competições nacionais, quando existentes, serão preenchidas conforme a classificação final (Art. 5º), observados os critérios e regulamentos da entidade organizadora. 
	Parágrafo único. Caso o clube com direito à vaga já esteja classificado para a mesma competição por outro critério, dela desista ou não atenda aos requisitos da entidade organizadora, a vaga será transferida ao clube seguinte na classificação final. 
	CAPÍTULO III – DA CONDIÇÃO DE JOGO DAS ATLETAS E DOS UNIFORMES 

	Art. 7º Terão condição de jogo no Campeonato as atletas devidamente registradas e inscritas, observada a idade mínima de 16 (dezesseis) anos completos até a data da partida. 
	§ 1º É permitida a inscrição de atletas com registro profissional ou com vínculo não profissional, nos termos do RGC. 
	§ 2º Somente poderão participar do Campeonato as atletas cujo nome conste no BID publicado até o último dia útil que anteceder cada partida e que estejam devidamente inscritas no Campeonato (SNR). 
	§ 3º O prazo limite para inscrição é 19/11/2026, às 18:59:59 horas: somente poderão participar as atletas que, até essa data e horário, tiverem o contrato profissional ou o vínculo não profissional publicado no BID e estejam devidamente inscritas no Campeonato. As atletas inscritas após o início do Campeonato terão condição de jogo apenas nas partidas posteriores à respectiva publicação, observado o § 2º. 
	a) Ocorrendo a renovação do contrato definitivo, empréstimo ou prorrogação da atleta já inscrita após encerrado o prazo limite de inscrição, esta manterá condição de jogo, desde que a publicação do ato no BID ocorra em até 15 (quinze) dias contados do término do contrato anterior. 
	§ 4º É obrigatória a utilização da pré-escala para a confecção da relação de atletas, sob pena de responder perante o TJD-PE. 
	§ 5º É obrigatório o cadastramento e o credenciamento no sistema on-line de todos(as) os(as) profissionais envolvidos(as) na partida, incluindo, mas não se limitando a atletas, membros da comissão técnica, gandulas, maqueiros(as), diretoria e prestadores de serviços, com identificação das áreas do estádio a que cada profissional terá acesso, sob pena da multa prevista no Anexo B. O tratamento dos dados observará o Art. 34. 
	§ 6º As credenciais expedidas por associações de cronistas esportivos, nos termos da Lei, e por associações de fotógrafos não autorizarão o livre ingresso de seus portadores nos estádios ou centros de treinamento, exceto quando se tratar de pessoal a serviço, devidamente credenciado no sistema de credenciamento da FPF. 
	Art. 8º Todas as referências ao BID neste REC devem considerar o que preveem o RGC e o SNR. 
	Art. 9º Uma atleta cujo nome tenha constado na súmula de uma partida não poderá ser inscrita por outro clube disputante durante a Competição. 
	§ 1º Cada clube poderá receber até 10 (dez) atletas transferidas por empréstimo de outros clubes participantes, desde que possuam contrato especial de trabalho desportivo (contrato profissional), respeitado o disposto no caput. De um mesmo clube, poderá receber, no máximo, 5 (cinco) atletas. Não será admitido empréstimo de atletas com vínculo não profissional, pois essa modalidade de registro não o permite. 
	§ 2º É de única e exclusiva responsabilidade do clube cumprir as limitações do § 1º, não gerando qualquer benefício a seu favor a eventual aceitação, pela DCO, de inscrições em desconformidade com o limite. 
	§ 3º A constatação de infração ao § 1º, ou a utilização de atleta sem condição de jogo, enseja a remessa da súmula, com ofício explicativo da DCO, ao TJD-PE, para aplicação das sanções do art. 214 do CBJD, inclusive a perda dos pontos ganhos na partida em que tenha sido utilizada uma ou mais atletas irregulares. Ocorrendo a infração na final, o clube infrator será considerado perdedor da partida, sem prejuízo das demais sanções impostas pelo TJD-PE. 
	Art. 10. Os Clubes serão integrados em cada partida por 11 (onze) atletas titulares, além de até 15 (quinze) suplentes. 
	Art. 11. Poderão ficar no banco de reservas, durante a partida, até 6 (seis) membros da comissão técnica, sendo 1 (um/a) médico(a), 1 (um/a) treinador(a), 1 (um/a) auxiliar técnico(a), 1 (um/a) preparador(a) físico(a), 1 (um/a) treinador(a) de goleiras e 1 (um/a) massagista ou fisioterapeuta, além das suplentes. 
	§ 1º Antes de cada partida, sob pena de impedimento de participar, os membros da comissão técnica deverão apresentar documento original, cópia autenticada ou carteira digital emitida pelo respectivo conselho: CRM (médico/a); CREF (preparador/a físico/a); CREFITO (fisioterapeuta); e documento oficial com foto para os demais profissionais. 
	§ 2º A presença de médico(a) no banco de reservas e as consequências de sua ausência são reguladas exclusivamente pelo Art. 22, inciso III. 
	§ 3º É vedada a presença de qualquer dirigente no banco de reservas ou ao redor do campo de jogo, sendo incompatível seu cadastramento ou participação como integrante da comissão técnica, médica ou equipe de apoio. 
	Art. 12. Os Clubes deverão cadastrar até 3 (três) uniformes de sua equipe (oficial, reserva e terceira opção) no sistema da FPF e enviar o respectivo ofício, com as imagens, para protocolo@fpf-pe.com.br, no prazo definido pela DCO no Edital de Convocação, sob pena da multa prevista no Anexo B, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis pelo TJD-PE. 
	§ 1º Os uniformes oficial, reserva e terceira opção devem ter cores e tonalidades marcadamente contrastantes entre si, e a descrição das peças será cadastrada no sistema: 
	a) Jogadoras: camisa, calção e meião; 
	b) Goleiras: camisa, calção, meião e boné (se for o caso). 
	§ 2º Cada clube deve anexar um arquivo de imagem (JPG, PNG ou similar) para cada peça (camisa, calção, meião). Para as goleiras, cada clube indicará igualmente até 3 (três) uniformes (oficial, reserva e terceira opção) de cores contrastantes entre si e das jogadoras de campo do mesmo clube. 
	§ 3º As camisas deverão conter numeração nas costas, de 1 (um) a 99 (noventa e nove), sem repetição de números entre atletas do mesmo clube na mesma partida, cabendo à DCO definir, em Diretriz Técnica, eventual obrigatoriedade de numeração fixa durante o Campeonato. 
	§ 4º Havendo coincidência ou semelhança de cores entre os uniformes dos clubes, caberá à DCO, previamente, ou à arbitragem, no local da partida, definir os uniformes a serem utilizados, devendo a troca ser feita, em regra, pelo clube visitante. 
	CAPÍTULO IV – DO SISTEMA DE DISPUTA 

	Art. 13. O Campeonato será disputado em 2 (duas) fases: a Primeira Fase, por pontos corridos entre os 4 (quatro) clubes, todos contra todos, em turno único; e a Segunda Fase, correspondente à final. 
	§ 1º Cada clube disputará 3 (três) partidas na Primeira Fase, totalizando 6 (seis) jogos nessa fase, além da final. 
	§ 2º Ao término da Primeira Fase, o primeiro e o segundo colocados disputarão a final em jogo único, com mando de campo do clube mais bem classificado na Primeira Fase, observado o § 3º. 
	§ 3º Por razões técnicas, de segurança ou de capacidade de público, a FPF poderá designar o estádio da final, inclusive fora do município do clube mandante, preservada a este a condição de mandante para fins administrativos, operacionais e financeiros. 
	Art. 14. Na Primeira Fase, a vitória vale 3 (três) pontos, o empate 1 (um) ponto e a derrota nenhum ponto. 
	Art. 15. Em caso de empate em pontos ganhos entre dois ou mais clubes ao final da Primeira Fase, o desempate será definido pelos critérios, nesta ordem: 
	I – maior número de vitórias; 
	II – maior saldo de gols; 
	III – maior número de gols pró; 
	IV – confronto direto, aplicável somente quando o empate ocorrer entre exatamente dois clubes; 
	V – menor número de cartões vermelhos recebidos, incluídos os decorrentes de segundo cartão amarelo na mesma partida; 
	VI – menor número de cartões amarelos recebidos, desconsiderados os que resultaram em cartão vermelho; 
	VII – sorteio público, realizado pela DCO na sede da FPF, com convocação prévia dos clubes interessados. 
	Art. 16. Se a final terminar empatada no tempo regulamentar, a decisão será por cobranças de pênaltis, nos termos das regras do IFAB. 
	Art. 17. O mando de campo das partidas da Primeira Fase será definido na tabela elaborada pela DCO, mediante sorteio público com convocação prévia dos clubes, e a DCO divulgará previamente locais, datas e horários dos jogos. 
	§ 1º Em razão do turno único, 2 (dois) clubes exercerão o mando em 2 (duas) partidas e 2 (dois) clubes em 1 (uma) partida da Primeira Fase, conforme o sorteio. 
	§ 2º Considera-se mandante o clube indicado em primeiro lugar na tabela de cada partida. 
	Art. 18. O Campeonato terá início em 14 de novembro de 2026, com previsão de realização da final em 5 de dezembro de 2026, conforme a tabela. 
	CAPÍTULO V – DA DISCIPLINA E DO W.O. 

	Art. 19. O Campeonato submete-se ao CBJD e à jurisdição do TJD-PE. 
	§ 1º A atleta ou o membro da comissão técnica expulso(a) ficará automaticamente suspenso(a) da partida seguinte, sem prejuízo de pena maior imposta pelo TJD-PE. 
	§ 2º A atleta ou o membro da comissão técnica que receber o 3º (terceiro) cartão amarelo, em partidas distintas, ficará automaticamente suspenso(a) da partida seguinte. 
	§ 3º Os cartões amarelos recebidos na Primeira Fase serão zerados antes da final, permanecendo as suspensões decorrentes do acúmulo de cartões amarelos, de expulsão ou de decisão do TJD-PE ainda não cumpridas. 
	§ 4º É responsabilidade exclusiva do Clube acompanhar o controle de cartões e suspensões publicado pela DCO no site oficial e/ou no sistema da FPF, sendo vedada a escalação de atleta ou membro da comissão técnica suspenso(a), sob as sanções do CBJD. 
	§ 5º As suspensões automáticas e as penas de suspensão por partida impostas pelo TJD-PE que não forem integralmente cumpridas até o término do Campeonato serão cumpridas na edição seguinte do Campeonato Pernambucano Feminino ou na próxima competição oficial da modalidade coordenada pela FPF de que a pessoa punida participe, observado o CBJD. 
	Art. 20. O clube que não comparecer à partida, não apresentar o número mínimo de 7 (sete) atletas, abandonar o jogo ou der causa à sua não realização será declarado perdedor por W.O., pelo placar de 3 (três) a 0 (zero), sem prejuízo das sanções do Capítulo X e do TJD-PE. 
	§ 1º Considera-se não comparecimento a ausência da equipe em condições de iniciar a partida após 30 (trinta) minutos do horário marcado, salvo motivo de força maior reconhecido pela DCO. 
	§ 2º Quando a partida for encerrada pela arbitragem em razão de abandono ou de uma das equipes ficar reduzida a menos de 7 (sete) atletas, prevalecerá o placar existente no momento do encerramento, se mais favorável à equipe não infratora; caso contrário, será aplicado o placar de 3 (três) a 0 (zero). 
	§ 3º Os clubes deverão chegar ao local da partida com antecedência mínima de 1h30 (uma hora e trinta minutos) do horário de início e entregar à arbitragem a relação oficial de atletas e comissão técnica, gerada a partir da pré-escala, até 60 (sessenta) minutos antes do início da partida. 
	CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINANCEIRAS 

	Art. 21. Somente poderão ser cobrados ingressos se expressamente autorizados pela FPF, que determinará as obrigações e requisitos necessários. 
	§ 1º Os pagamentos de taxas, transporte e diárias da arbitragem e do quadro móvel deverão ser efetuados pelo clube mandante antes do início da partida. 
	a) Não efetuado o pagamento, o início da partida será retardado pelo prazo máximo de 30 (trinta) minutos, prorrogável por mais 30 (trinta) minutos, para a regularização; 
	b) Persistindo a ausência de pagamento, a partida não será realizada e o clube mandante será declarado perdedor por 3 (três) a 0 (zero), aplicado pela DCO, sem prejuízo da multa prevista no Anexo B e do julgamento pelo TJD-PE. 
	§ 2º O clube mandante preencherá o Boletim Financeiro da partida no sistema on-line até as 12:00 do 1º dia útil após a partida. 
	§ 3º Concluído o preenchimento, o clube enviará o Boletim, assinado física ou eletronicamente (assinatura gov.br ou certificado digital) pelo(a) presidente ou responsável legal, ao e-mail protocolo@fpf-pe.com.br. 
	§ 4º O descumprimento dos §§ 2º e 3º sujeita o clube à multa prevista no Anexo B. 
	§ 5º Taxas de participação, cotas, custos de arbitragem da final, deslocamento e eventual premiação em dinheiro serão definidos pela FPF e comunicados aos clubes, por ofício, antes do início do Campeonato. 
	CAPÍTULO VII – DA OPERAÇÃO DO JOGO E DAS REGRAS DE JOGO 

	Art. 22. O Clube mandante deverá cumprir todas as exigências legais e regulamentares de sua exclusiva responsabilidade e providenciará, notadamente: 
	I – segurança no estádio feita por Policiais Militares, Guardas Municipais e/ou empresa de segurança privada credenciada nos órgãos competentes de Segurança Pública; 
	II – perfeita normalidade quanto ao comportamento do público, ao campo de jogo, às bolas, ao banco de reservas, a vestiários limpos e higienizados, a gandulas e maqueiros(as), substituindo estes(as) se necessário; 
	III – durante toda a partida, 1 (um/a) médico(a) no banco de reservas, que atenderá obrigatoriamente as atletas dos 2 (dois) clubes. Nenhuma partida será iniciada nem terá continuidade sem sua permanência. Será exigida a carteira do CRM, física ou digital, e seu nome deverá constar na relação da comissão técnica entregue pelo clube mandante. Em caso de descumprimento, a partida será suspensa pelo prazo máximo de 30 (trinta) minutos, prorrogável por mais 30 (trinta) minutos para a resolução; persistindo a situação, o clube mandante será declarado perdedor por 3 (três) a 0 (zero), aplicado pela DCO, além da multa prevista no Anexo B e do julgamento pelo TJD-PE; 
	IV – 1 (uma) ambulância com, no mínimo, 1 (um/a) enfermeiro(a), equipada com materiais e medicamentos para atendimento de urgências às atletas e ao público; nas partidas com presença de público, deverão ser observadas, adicionalmente, as exigências de atendimento médico e remoção previstas na legislação e nos laudos do estádio. Nenhuma partida será iniciada nem terá continuidade sem ambulância e enfermeiro(a). O descumprimento segue o mesmo rito do inciso III (suspensão por até 30 + 30 minutos e, persistindo, 3 a 0 contra o mandante); 
	V – zelo pela integridade física das torcedoras, dos torcedores e demais pessoas presentes, com sinalização dos locais de acesso e quantidade de agentes de segurança, banheiros e acessos compatível com cada setor; 
	VI – entrega à arbitragem de, no mínimo, 3 (três) bolas em condições de uso, do modelo designado pela FPF (Art. 26); 
	VII – marcação do campo de jogo, observadas as exigências da DCO; 
	VIII – maca para atendimento às atletas e 2 (dois/duas) maqueiros(as) com idade mínima de 18 (dezoito) anos, devidamente documentados(as); 
	IX – no mínimo 4 (quatro) e no máximo 6 (seis) gandulas com idade mínima de 18 (dezoito) anos, devidamente documentados(as), que poderão, segundo a necessidade, ser indicados(as) pela DCO; 
	X – redes em ambas as metas, em perfeito estado de conservação; 
	XI – placar do estádio, manual ou eletrônico; 
	XII – DEA disponível no local da partida e observância do protocolo de concussão da CBF/FIFA. 
	§ 1º Caso a partida não seja realizada por não terem sido tomadas as providências necessárias pelo Clube mandante, este ficará sujeito à multa prevista no Anexo B e a outras sanções aplicáveis pelo TJD-PE. 
	§ 2º A multa pela ausência de médico(a) ou de ambulância não se acumula com a do § 1º pelo mesmo fato. 
	Art. 23. Os clubes poderão realizar o aquecimento de suas atletas no gramado por, no máximo, 30 (trinta) minutos, com encerramento obrigatório até 20 (vinte) minutos antes da partida. O aquecimento de cada equipe limitar-se-á a um lado do campo e não poderá ocupar o círculo central. 
	Parágrafo único. Caberá à DCO coordenar o protocolo das atividades pré-jogo, contemplando horário de aquecimento, entrada das equipes, publicidade, apresentações e promoções. 
	Art. 24. Os estádios ou centros de treinamento deverão seguir as exigências abaixo: 
	a) se não forem próprios, será necessária autorização do proprietário cedendo o local para os jogos do Campeonato, que ficará à disposição da DCO nas datas das partidas; 
	b) sistema de iluminação adequado para partidas noturnas; 
	c) dimensões do campo, de acordo com o IFAB: linhas de fundo com no mínimo 45 m e máximo de 90 m, e linhas laterais com no mínimo 90 m e máximo de 120 m. Padrão utilizado e sugerido pela CBF e pela FPF: 68 m x 105 m; 
	d) locais reservados nos melhores pontos do estádio para que as emissoras de televisão realizem suas transmissões e posicionem suas profissionais de operação de câmeras; 
	e) se o estádio ou centro de treinamento normalmente utilizado pelo clube mandante não atender ao previsto, este deverá indicar outro que atenda; não o fazendo, caberá à DCO indicar onde será realizada a partida; 
	f) os jogos em centros de treinamento serão disputados com portões fechados, sem a presença de torcedoras e torcedores. Terão acesso exclusivamente atletas, membros da comissão técnica e demais profissionais identificados e relacionados em súmula oficial. A presença de público somente será permitida em estádios previamente indicados pelos clubes, desde que possuam todos os laudos técnicos obrigatórios em plena vigência, conforme a LGE; 
	g) o mando de campo será exercido no limite da jurisdição do município a que pertença a equipe mandante, exceto em situações excepcionais, a critério da DCO e segundo o RGC, e na hipótese do Art. 13, § 3º. 
	Art. 25. Quando os dois clubes de uma partida tiverem indicado o mesmo estádio ou centro de treinamento como local de mando com, no mínimo, 10 (dez) dias de antecedência do início da Competição, a realização da partida nesse local não caracterizará inversão de mando, prevalecendo como mandante o clube definido na tabela. 
	Art. 26. A bola a ser utilizada no Campeonato será aquela designada pela FPF. 
	Art. 27. Cada clube poderá realizar substituição de até 5 (cinco) atletas por jogo, desde que respeitado o máximo de 3 (três) atos de substituição no decorrer da partida, além das substituições adicionais por concussão, conforme o protocolo do IFAB adotado pela CBF. 
	Parágrafo único. Se o clube realizar substituições apenas no intervalo, ainda terá 3 (três) atos de substituição no decorrer do jogo. 
	Art. 28. Todas as partidas terão duração de 90 (noventa) minutos, divididos em 2 (dois) tempos de 45 (quarenta e cinco) minutos, com intervalo de 15 (quinze) minutos. 
	§ 1º A partida interrompida por chuva, falta de iluminação ou outro motivo de força maior, e não reiniciada no prazo de espera fixado pela arbitragem, terá o tempo restante disputado em até 48 (quarenta e oito) horas, com o placar existente no momento da interrupção, em data, horário e local definidos pela DCO. 
	§ 2º No complemento, somente poderão atuar as atletas relacionadas em súmula na data original e que tinham condição de jogo naquela data, não podendo retornar as atletas já substituídas; as expulsões e os cartões aplicados permanecem válidos. 
	Art. 29. A tabela somente poderá ser modificada mediante solicitação formal à DCO por qualquer dos clubes envolvidos na partida ou pela emissora detentora dos direitos de transmissão, quando houver, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data da partida, cabendo à DCO, ouvido o clube adversário, aprovar ou reprovar o pedido. 
	§ 1º A DCO poderá alterar a tabela de ofício, por conveniência técnica ou operacional, comunicando os clubes com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 
	§ 2º As datas estipuladas neste REC e na tabela também podem ser alteradas por força maior, pandemia ou razões excepcionais, mediante informação encaminhada aos Clubes pela DCO. 
	Art. 30. Os Clubes deverão cumprir integralmente as diretrizes médicas e protocolares emitidas pela FPF, bem como suas atualizações. 
	§ 1º Cada clube deverá manter suas atletas profissionais cobertas pelo seguro de vida e de acidentes pessoais exigido pela legislação, e recomenda-se a contratação de seguro equivalente para as atletas com vínculo não profissional. 
	§ 2º Até o prazo limite de inscrição (Art. 7º, § 3º), cada clube apresentará à DCO declaração, assinada pelo(a) médico(a) responsável, de que as atletas inscritas foram submetidas a avaliação médica pré-competição, incluindo avaliação cardiológica. 
	Art. 31. A arbitragem das partidas será designada pela Comissão de Arbitragem da FPF. 
	CAPÍTULO VIII – DOS DIREITOS COMERCIAIS, DA IMAGEM E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

	Art. 32. Na qualidade de organizadora, pertencerão exclusivamente à FPF todos os direitos comerciais inerentes ao Campeonato, incluindo a adoção de denominação adicional (Title Sponsor), a serem definidos nos acordos celebrados pela FPF. 
	Parágrafo único. Os acordos comerciais e as orientações operacionais, protocolares e comerciais deverão ser respeitados integralmente pelos Clubes e serão objeto de Diretriz Técnica, Manual e/ou ofícios a serem publicados oportunamente. 
	Art. 33. Os Clubes cederão à FPF, em caráter exclusivo, por meio de Termo de Cessão de Direitos firmado por escrito juntamente com o Ofício de Confirmação de Participação (Art. 3º), nos termos do art. 160, § 3º, da LGE, os direitos de captação, fixação, emissão e transmissão de sons e imagens das partidas, para exibição e exploração por qualquer plataforma, mídia, meio ou processo, no Brasil e no exterior, e autorizarão o uso pela FPF de imagens coletivas de sua equipe (atletas e membros da comissão técnica, em conjunto, em atividade desportiva, em campo ou fora dele), além do nome oficial, uniformes, marcas e logotipos do clube, visando exclusivamente à promoção do Campeonato. 
	§ 1º O Clube responde pela regularidade das autorizações de imagem de suas atletas. 
	§ 2º Havendo receita decorrente da exploração dos direitos de difusão de imagens, será observado, quando aplicável, o repasse às atletas profissionais participantes previsto no art. 160 da LGE, por intermédio do sindicato da categoria. 
	Art. 34. A FPF e os Clubes tratarão os dados pessoais coletados no Campeonato (credenciamento, inscrição, controle antidopagem, imagens e apuração de integridade) em conformidade com a LGPD, apenas para as finalidades deste REC, adotando medidas de segurança e limitando o acesso ao estritamente necessário. 
	CAPÍTULO IX – DA SEGURANÇA, DA INTEGRIDADE E DA PROTEÇÃO DAS ATLETAS 

	Art. 35. Em face do compromisso assumido pela FPF perante as autoridades de Segurança Pública do Estado (SDS), o Ministério Público (MP) e o TJD-PE, o Campeonato estará sob acompanhamento e fiscalização, por empresa especializada no mercado internacional, acreditada perante a FIFA e a CBF, em todas as partidas, especificamente via televisionamento e monitoramento do mercado de apostas relacionado às partidas. 
	Art. 36. Detectado, pelo monitoramento do volume e do índice de apostas, indício de manipulação de resultado, a comissão específica designada pela FPF avaliará de imediato o relatório, notificará o clube e as pessoas envolvidas para manifestação prévia no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e, em seguida, encaminhará relatório fundamentado à Procuradoria de Justiça Desportiva junto ao TJD-PE. 
	§ 1º Havendo indícios graves, a FPF poderá requerer ao TJD-PE a adoção de medidas cautelares previstas no CBJD, inclusive a suspensão preventiva das pessoas envolvidas e o afastamento do clube do Campeonato. 
	§ 2º Comprovada a manipulação, o clube e as pessoas envolvidas sujeitam-se às sanções impostas pelo TJD-PE nos termos do CBJD, inclusive perda de pontos, declaração de derrota e exclusão do Campeonato, sem prejuízo das medidas civis e criminais cabíveis, inclusive as previstas na LGE. 
	§ 3º Os fatos serão comunicados ao MP e às autoridades competentes, preservado o sigilo da apuração. 
	Art. 37. É vedada toda e qualquer manifestação de racismo, injúria racial ou discriminação de qualquer natureza (raça, cor, etnia, religião, procedência nacional ou regional, gênero, identidade de gênero, orientação sexual ou deficiência) nas dependências dos estádios e centros de treinamento, por parte de atletas, comissões técnicas, dirigentes, prestadoras de serviço ou público. 
	§ 1º Constatada conduta discriminatória, a arbitragem adotará o protocolo das normas CBF/FIFA vigentes, podendo determinar a paralisação temporária ou definitiva da partida, sem prejuízo do registro em súmula e da comunicação imediata à DCO e às autoridades competentes. 
	§ 2º As condutas serão apuradas e julgadas pelo TJD-PE, nos termos do CBJD, sem prejuízo da multa administrativa prevista no Anexo B, aplicada pela DCO na forma do Art. 42. 
	Art. 38. Cada Clube deverá adotar medidas de proteção às atletas, em especial às menores de 18 (dezoito) anos, quando houver, contra assédio moral e sexual, abuso e qualquer forma de violência, designando responsável e canal de denúncia, e comunicando de imediato à DCO e às autoridades competentes (inclusive Conselho Tutelar e MP, quando envolver menores) os casos de que tiver conhecimento. 
	Parágrafo único. Os clubes informarão à DCO o nome e o contato do(a) responsável e do canal de denúncia até o prazo limite de inscrição (Art. 7º, § 3º). 
	Art. 39. As atletas inscritas sujeitam-se ao controle de dopagem, quando aplicável, conforme normas da ABCD, da CBF e do Código Mundial Antidopagem, sem prejuízo do CBJD. 
	CAPÍTULO X – DAS SANÇÕES E DO DEVIDO PROCESSO 

	Art. 40. Um clube poderá desistir de disputar o Campeonato até 15 (quinze) dias corridos antes do início da competição, ou seja, até 30 de outubro de 2026, explicando os motivos por ofício dirigido à DCO. 
	§ 1º Não haverá substituição de clubes em caso de desistência. 
	§ 2º A desistência posterior caracteriza abandono, sujeitando o clube às sanções previstas no RGC, à multa prevista no Anexo B e à suspensão de 2 (dois) anos de competições da modalidade coordenadas pela FPF, nos termos do RGC, aplicadas após o procedimento do Art. 42, sem prejuízo das medidas cabíveis junto ao TJD-PE. 
	§ 3º Quando um Clube abandonar ou for excluído após o início, as partidas por ele disputadas serão válidas e as ainda não disputadas serão decididas por W.O. em favor das adversárias (3 a 0), sem prejuízo das penalidades do TJD-PE. 
	Art. 41. A equipe que se apresentar com menos de 7 (sete) atletas, ou ficar reduzida a menos de 7 (sete) atletas após o início da partida, terá o resultado definido na forma do Art. 20 e sofrerá a multa prevista no Anexo B, aplicada pela DCO, sem prejuízo das sanções do CBJD. 
	Parágrafo único. Será excluída do Campeonato, com suspensão de 2 (dois) anos das competições da modalidade coordenadas pela FPF, nos termos do RGC e após o procedimento do Art. 42, a equipe que (I) deixar de comparecer a 2 (duas) partidas, em sequência ou alternadas, ou (II) reincidir em apresentar-se ou ficar reduzida a menos de 7 (sete) atletas, sem prejuízo de outras sanções do TJD-PE e do CBJD. As infrações do clube mandante previstas nos Arts. 21 e 22 seguem as consequências ali definidas e não ensejam, por si, a exclusão. 
	Art. 42. As multas e suspensões administrativas previstas neste REC, nos valores do Anexo B, serão aplicadas pela DCO após notificação do clube e prazo de defesa de 3 (três) dias úteis, em decisão fundamentada, da qual caberá recurso ao TJD-PE. Não se aplicam multas distintas cumulativamente pelo mesmo fato. 
	 
	CAPÍTULO XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

	Art. 43. A DCO expedirá normas e instruções complementares necessárias à execução deste REC, e os casos omissos serão resolvidos pela DCO. 
	Art. 44. Este REC entra em vigor na data de sua publicação, revogando a versão anterior. 
	Recife, 21 de outubro de 2026. 
	Diretoria de Competições 
	ANEXO A – RELAÇÃO DOS CLUBES PARTICIPANTES 
	Clube 
	Cidade 
	América Futebol Clube 
	Recife 
	Íbis Sport Club 
	Recife 
	Ipojuca Atlético Clube 
	Ipojuca 
	Sport Club do Recife 
	Recife 
	Observações: O Anexo A é parte integrante do REC do Campeonato Pernambucano Feminino de 2026, conforme estabelece o Art. 2º. 
	ANEXO B – TABELA DE MULTAS ADMINISTRATIVAS 
	Infração 
	Dispositivo 
	Multa (R$) 
	Falta de cadastramento/credenciamento de profissionais no sistema on-line 
	Art. 7º, § 5º 
	R$ 2.000  
	Não cadastramento ou envio dos uniformes no prazo 
	Art. 12 
	R$ 2.000  
	Ausência de pagamento da arbitragem e do quadro móvel 
	Art. 21, § 1º 
	R$ 10.000  
	Não preenchimento ou não envio do Boletim Financeiro no prazo 
	Art. 21, § 4º 
	R$ 2.000  
	Ausência de médico(a) durante a partida 
	Art. 22, III 
	R$ 5.000  
	Ausência de ambulância e/ou enfermeiro(a) 
	Art. 22, IV 
	R$ 5.000  
	Não realização da partida por falta de providências do mandante 
	Art. 22, § 1º 
	R$ 15.000  
	Conduta discriminatória 
	Art. 37, § 2º 
	R$ 5.000  
	Desistência após o prazo 
	Art. 40, § 2º 
	R$ 25.000  
	Equipe com menos de 7 (sete) atletas 
	Art. 41 
	R$ 20.000  
	Observações: (1) As multas são aplicadas na forma do Art. 42, vedada a cumulação pelo mesmo fato. (2) Em caso de reincidência no Campeonato, a multa será aplicada em dobro. (3) O Anexo B é parte integrante deste REC. 

